
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002516-76.2014.815.0141
RELATOR: Carlos Antônio Sarmento, juiz convocado em substituição ao  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Gilberto  Martins  dos  Santos   (Adv.  Flávio  Márcio  de  Sousa
Oliveira).
APELADA: Justiça Pública.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL E  AMEAÇA (ART.  217-A,  CAPUT
C/C  ART.  147,  CAPUT,  AMBOS  DO  CÓDIGO
PENAL).  COMPROVAÇÃO  DA  CONJUNÇÃO
CARNAL DO AGENTE COM ADOLESCENTE DE
12  (DOZE)  ANOS  DE  IDADE.  SUPOSTO
CONSENTIMENTO  DA  OFENDIDA.
IRRELEVÂNCIA. DESPROVIMENTO.

— O agente que tem conjunção carnal com menor de 12
(doze) anos responde pelo crime do art. 217-A, “caput”
do CP, sendo irrelevante, para a consumação do delito, o
eventual consentimento da vítima. Logo, é impertinente o
debate  acerca  do  possível  interesse  da  ofendida  no
encontro sexual com o acusado, conforme jurisprudência
sedimentada do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  ESTES
AUTOS.

Acorda  a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao apelo,
nos termos do voto do relator. Expeça-se mandado de prisão.

RELATÓRIO.

O Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face
de Gilberto Martins dos Santos (“Grilo”), dizendo que o acusado, no dia 09 de
outubro de 2014, na casa onde morava,  no município de Riacho dos Cavalos,
manteve  conjunção  carnal  e  em  seguida  ameaçou  Thainá  Maria  Andrade
Carneiro, adolescente com 12 (doze) anos de idade.

Recebida a denúncia em 02 de dezembro de 2014 (fl. 37),
o  réu  ofereceu  defesa  preliminar  (fls.  32/41),  habilitando-se,  logo  após,  o
assistente de acusação (fl. 64).

Concluída  a  instrução  processual,  com a  inquirição  das



testemunhas  e  o  interrogatório  do  denunciado  ao  final  (fls.  68/69),  as  partes
apresentaram razões finais (fls. 74/79; 83/90 e 93/101), após as quais o juízo da 2ª
vara mista  da comarca de Catolé  do Rocha,  Dr.  Alírio  Maciel  Lima de Brito,
julgou procedente a presente acusatória (fls. 102/104), condenando o réu à pena
definitiva de 08 (oito) anos de reclusão, acrescida de 01 (um) mês e 26 (vinte e
seis) dias de detenção, pelas penas do art. 217, caput e art. 147, caput, ambos do
Código Penal.

Inconformada,  a  defesa  interpôs  a  presente  apelação
criminal (fl. 107), aduzindo, em síntese, que não houve violência alguma contra a
vítima, que, de resto, procurou o acusado e consentiu com o fato (fls. 109/118).

Em contrarrazões, o recorrido postula o desprovimento do
apelo  (fls.  119/125),  o  mesmo fazendo  a  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer
meritório subscrito por Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira (fls. 131/146).

É o relatório. 

Voto.

De acordo com a instrução processual, em 09 de outubro
de 2014, o acusado – morador da Rua Projetada, S/N, no município de Riacho dos
Cavalos – recebeu, em sua própria casa, a ofendida (Thainá Maria de Andrade
Carneiro) e uma amiga (Tânia Tamires Queiros Leite),  ambas com 12 (doze)
anos de idade e alunas do mesmo educandário (Colégio Maria Carneiro da
Paz). 

Quando  as  menores  chegaram no  local,  o  denunciado,
aproveitando-se na ausência de sua companheira, passou a beijar lascivamente a
vítima,  momento em que mandou embora  Tânia.  Nessa ocasião,  o recorrente
conduziu  Thainá Maria  ao quarto e lá manteve conjunção carnal com ela,
ameaçando-a  de  matar  a  mãe  dela,  na  saída,  caso  ela  contasse  o  fato  a
alguém.

Em  linhas  gerais,  a  tese  defensiva  concentra-se,
basicamente,  em  duas  questões  distintas  (a)  houve comparecimento
espontâneo  das  adolescentes  à  casa  do  recorrente,  não  existindo  convite
algum por parte do recorrente nesse sentido (b) não houve violência alguma
no  ato  sexual,  considerando  que  a  ofendida  –  de  comportamento  sexual
supostamente desregrado, apesar da pouca idade – quisera praticá-lo livremente
com o increpado.

De logo, tenho como superadas qualquer dúvida acerca
da materialidade do fato – comprovada por prova pericial (laudo sexológico de
fls.  71/73)  – e  de  sua  autoria.  Da mesma maneira,  tenho como igualmente
ultrapassada a ocorrência do crime de ameaça após a consumação da cópula,
ponto, de resto, sequer discutido no apelo.

Ora,  uma vez  demarcados  os  pontos  impugnados  no
recurso defensivo (tantum delovutum quantum appellatum), as críticas dirigidas
ao  decisum hostilizado  não  me  parecem  minimamente  consistentes,  não
podendo  prosperar  de  modo  algum.  Isso  porque,  friso,  os  dois  tópicos



assinalados acima,  a  rigor,  tratam de  temas exaustivamente examinados na
jurisprudência sufragada pelos tribunais em sentido diametralmente oposto
ao desejado na apelação.

Deveras,  como é certa a existência de atos libidinosos
entre o agente e a ofendida, é impertinente a discussão acerca da existência
ou não de prévio convite bem assim o possível interesse sexual da menor no
recorrente.  Logo,  para a  consumação  do crime de  estupro de  vulnerável,
basta haver contato sexual  entre  o  agente  e  a ofendida,  sendo irrelevante
saber se a vítima compareceu ao local voluntariamente, se queria o encontro
sexual ou mesmo se tinha experiência sexual anterior.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico
no sentido aqui sustentando. Confiram-se os recentes julgados das duas turmas
competentes para julgar a matéria naquela Corte:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CRIMES  CONTRA  A  DIGNIDADE
SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE
14 ANOS. FATO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI  12.015/09.
VULNERABILIDADE  DA  VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.
ORIENTAÇÃO  FIRMADA  NESTA  CORTE  EM  RECURSO
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA  (ART.  543-C  DO
CPC).  RESP  1480881/PI.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONTINUIDADE DELITIVA. OCORRÊNCIA.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. SÚMULA 283/STF.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos
repetitivos,   art.   543-C   do  CPC,  no  julgamento  do  REsp
1480881/PI,  Rel.   Ministro   ROGERIO   SCHIETTI   CRUZ,
julgado em 26/08/2015, DJe 10/09/2015,   firmou  posicionamento
no  sentido  de  que,  para  a caracterização  do  crime  de estupro
de vulnerável previsto no art. 217-A,  caput,  do  Código Penal,
basta que o agente tenha conjunção carnal  ou  pratique  qualquer
ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos.  O  consentimento  da
vítima, sua eventual experiência sexual anterior  ou a existência de
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam a
ocorrência do crime.
(...)
(AgRg no AREsp 593.464/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado  em  25/10/2016,  DJe
09/11/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PENAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PRESUNÇÃO
ABSOLUTA  DE  VIOLÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA Nº 1480881/PI.
1.  No  julgamento  do  Recurso  Especial  Representativo  da
Controvérsia nº  1480881/PI  este  Superior  Tribunal  de  Justiça
pacificou  sua  jurisprudência   no   sentido  de  que  para  a
caracterização do crime de estupro  de  vulnerável  previsto  no
art.  217-A, caput, do Código Penal,  basta  que  o  agente  tenha
conjunção  carnal  ou pratique qualquer   ato  libidinoso  com
pessoa  menor  de  14  anos,  sendo irrelevante,  para  tanto,  o
consentimento  da  vítima,  sua  eventual  experiência   sexual
anterior  ou  a  existência  de  relacionamento amoroso entre o
agente e a vítima.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1585111/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE



ASSIS  MOURA,  SEXTA TURMA,  julgado  em  21/06/2016,  DJe
30/06/2016)

Disso  resulta,  portanto,  que  o  crime do  art.  217-A do
Código Penal restou consumado, não valendo a alegação de que Thainá Maria
tenha  ido  livremente  à  residência  do  recorrente  e  que  tenha  desejado  manter
relação sexual com o mesmo.  A presunção de violência, portanto, é absoluta,
não admitindo – repito,  por  sólida orientação jurisprudencial  –  prova em
contrário. Dessa maneira, o debate acerca de a   menor não mais ser virgem ao
tempo do crime é inteiramente despiciendo.

ANTE  O  EXPOSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO  .

NÃO  HAVENDO  RECURSO  ESPECIAL  OU
EXTRAORDINÁRIO,  REMETAM-SE  OS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
ORIGEM  PARA  EXECUÇÃO  DEFINITIVA  DA  PENA.  CASO  HAJA,
EXPEÇA-SE  GUIA  DE  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA,  ANTES  DO
ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente da Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Antônio
Sarmento (Juiz Convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo.
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Marcos William de Oliveira
(Juiz  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.
Arnóbio Alves Teodósio), revisor, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões  da  Câmara  Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, 18 de julho de 2017.

Juiz convocado CARLOS ANTÔNIO SARMENTO
                               RELATOR


